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A pesquisa analisa a intensificação do avanço tecnológico nas últimas 

décadas e seus impactos na cidadania, focando nas transformações da relação Estado-

cidadão. A partir de uma pesquisa qualitativa fundamentada em revisão bibliográfica e 

documental de literaturas relevantes ao tema, este estudo analisa como a digitalização 

dos serviços de seguridade social, mediada pela plataforma gov.br, reconfigura o acesso 

à cidadania no Brasil, produzindo formas de inclusão adversa que reforçam 

desigualdades estruturais. Parte-se da hipótese de que a centralização na mediação 

tecnológica produz inclusão adversa e que a exigência de autogestão transfere a 

responsabilidade do Estado para o cidadão.  

A cidadania como processo dialético que articula direitos civis, políticos e 

sociais (Manzini-Covre, 1998) sofre a constante ameaça de um "esvaziamento" 

estimulado pela lógica capitalista, que a reduz a um exercício de consumo e imobilismo 

político. Nessa perspectiva de uma sociedade estruturada sob a desigualdade ao 

considerar o avanço da inserção das tecnologias digitais, entendidas como parte da 

produção humana, essas produções tendem a reproduzir e aprofundar desigualdades já 

existentes (Helsper; Van Deursen, 2015; Van Dijk, 2017). 

Nos dados do relatório da pesquisa TIC Domicílios 2024, os usuários de 

internet representavam 84% da população brasileira com 10 anos ou mais, sendo que 

96% destes utilizavam a internet todos os dias. Porém, no que diz respeito à qualidade 

do acesso digital, a pesquisa utiliza o indicador de Conectividade Significativa (CV) em 
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que o nível mais baixo corresponde a 34% da população e 22% corresponde ao nível 

mais alto (CETIC.br, 2025). Esses dados demonstram que apesar do avanço no acesso à 

conexão de internet ainda são desafios os aspectos qualitativos desse acesso.  

Nesse sentido, Eubanks (2018) explora as contradições da digitalização, 

apontando como a automatização e a digitalização desumaniza os serviços, aumenta as 

desigualdades e compromete a cidadania que dificulta o acesso das parcelas 

marginalizadas. Esse processo impõe barreiras de desumanização, burocracia invisível, 

frustração, judicialização e atrasos no caminho do cidadão ao tentar garantir seus 

direitos.  

Os resultados da pesquisa bibliográfica apontam que a inserção das 

Tecnologias da Informação e Comunicação (TICs) introduz a lógica do 

autogerenciamento para a relação Estado-cidadão, que em um cenário desigual e 

precarizado como o brasileiro, esse processo pode acabar por gerar uma cidadania 

desigual mediada por plataformas e distante dos cidadãos, em que o acesso formal não 

garante inclusão efetiva, em que a desigualdade é majoritariamente qualitativa 

prejudicando o acesso dos sujeitos de direitos aos serviços. Dessa forma, a digitalização, 

ao invés de universalizar direitos, pode reforçar desigualdades estruturais. 
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